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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  19395.901973/2012-41  

ACÓRDÃO 3202-003.970 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 27 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE SUBSEA 7 GESTAO BRASIL S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Ano-calendário: 2012 

DCOMP. DIREITO DE CRÉDITO. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL. ÔNUS DO 

CONTRIBUINTE.  

É ônus do contribuinte comprovar documentalmente o direito creditório 

informado em declaração de compensação. A prova documental deve ser 

apresentada pelo sujeito passivo conforme solicitação da fiscalização e, 

sendo o caso, é admitida sua complementação quando da manifestação de 

inconformidade. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Juciléia de Souza Lima – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Wagner Mota Momesso de 

Oliveira, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Aline Cardoso de Faria, 

Juciléia de Souza Lima (Relatora) e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente). 
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		 Trata-se de Recurso Voluntário contra o indeferimento de pedido de compensação transmitida por PER/DCOMP, transmitido em 07/08/2012, de crédito referente a R$ 93.144,67, valor que teria sido recolhido a maior ou indevidamente em 25/05/2012, a título de PIS não-cumulativo, código de receita 6912, atinente ao período de apuração 04/2012.
		 Por meio do Despacho Decisório emitido eletronicamente (fl. 28), a compensação não foi homologada, alegando não restar crédito disponível para a compensação dos débitos informados, em virtude de o pagamento do qual seria oriundo já ter sido integralmente utilizado para quitar débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
		 Cientificada, a Recorrente apresentou defesa, a qual foi julgada improcedente pela 17ª da Delegacia Regional de Julgamento do Rio de Janeiro/RJ, formalizada através do acórdão 12-110.807, sem ementa.
		 Inconformada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário ao CARF, no qual pugna pela homologação integral do crédito vindicado.
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		 O Recurso é tempestivo, bem como, atende aos demais pressupostos para sua admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Ante a inexistência da arguição de preliminares, passo a análise do mérito.
		 
		 DO MÉRITO
		 Da leitura conjunta do acórdão recorrido e do recurso ofertado pela Recorrente, nota-se que a presente lide trata-se meramente de matéria de prova e não de direito como alega a Recorrente.
		 Explico.
		 A denegação do crédito pleiteado se deu pelo fato de que, embora localizado o pagamento apontado na Dcomp como origem do crédito, o valor correspondente fora utilizado para a extinção anterior de outros débitos, o que foi devidamente comprovado do exame de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF apresentada pelo próprio contribuinte e na qual o pagamento apontado na Dcomp foi utilizado integralmente para a quitação do débito ali também declarado.
		 Assim, o exame das declarações prestadas pela própria recorrente à Administração Tributária revela que o crédito utilizado na compensação declarada não existia. Em outros termos, não existia saldo a compensar.
		 Por sua vez, no que se refere à retificação da DCTF, que ocorreu somente em 29/09/2016, e do DACON, conforme solicitado pela interessada, mesmo que tivesse sido efetuada antes da ciência da decisão que não homologara a compensação declarada, não afasta de nenhum modo o dever de comprovar a origem do crédito alegado na PerDcomp, em conformidade com a DCTF retificadora, mas que na DCTF original inexistia.
		 O indeferimento do pedido de ressarcimento formulado pela Recorrente se deu por ausência de certeza e liquidez do crédito pleiteado, pois analisadas as informações prestadas no documento identificado, não foi possível confirmar a existência do crédito pleiteado.
		 É pacífico neste Conselho que o ônus de comprovar a legitimidade do crédito tributário pleiteado pertence à Recorrente, e não ao Fisco, consoante art. 170 do CTN e art. 373 do CPC/2015.
		 A cabal demonstração do direito creditório deve se dar por meio de apresentação de documentos hábeis e idôneos a tal intento, primordialmente a escrituração contábil e fiscal, devidamente conciliados com a nova apuração das contribuições, com base na legislação vigente.
		 Para fazer jus à compensação pleiteada, o contribuinte deve comprovar a existência do crédito reclamado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, sob pena de restar seu pedido indeferido.
		 A demonstração da certeza e liquidez do crédito tributário que se almeja compensar ou restituir é condição sine qua non para que a Autoridade Fiscal possa apurar a existência do crédito.
		 Daí, se ausentes os elementos probatórios que evidenciem o direito pleiteado pela Recorrente, não há outro caminho que não seja seu não reconhecimento, conforme inteligência do inciso VII, §3º do art. 74 da Lei 9.430/1996:
		 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
		 § 3º- Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no §1º:
		 VII- o crédito objeto de pedido de restituição ou ressarcimento e o crédito informado em declaração de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal;
		 
		 Daí, no que se refere a questão comprobatória do direito creditório vindicado pela Recorrente, entendo que a documentação apresentada não é suficiente, pois seria necessária a apresentação da documentação contábil e fiscal da Recorrente, devidamente conciliada com os livros contábeis e, adicionalmente, no caso dos créditos descontados, notas e livros fiscais.
		 Neste sentido, é pacífico neste Tribunal Administrativo que o ônus de comprovação do direito creditório pleiteado em Pedido de Restituição/ Declaração de Compensação pertence à Recorrente, sendo essa comprovação feita, primordialmente com a escrituração contábil e fiscal, documentos hábeis e idôneos a tal intento. Isso porque o ônus da prova recai sobre quem alega o fato ou o direito, nos termos do art. 373 do CPC/2015, sob pena de restar indeferido o seu pedido.
		 Restando comprovado nos autos que a ausência de certeza e liquidez do crédito vindicado, a decisão de piso não merece reforma.
		 Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 É o voto.
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RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Voluntário contra o indeferimento de pedido de compensação 

transmitida por PER/DCOMP, transmitido em 07/08/2012, de crédito referente a R$ 93.144,67, 

valor que teria sido recolhido a maior ou indevidamente em 25/05/2012, a título de PIS não-

cumulativo, código de receita 6912, atinente ao período de apuração 04/2012. 

Por meio do Despacho Decisório emitido eletronicamente (fl. 28), a compensação 

não foi homologada, alegando não restar crédito disponível para a compensação dos débitos 

informados, em virtude de o pagamento do qual seria oriundo já ter sido integralmente utilizado 

para quitar débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos 

débitos informados no PER/DCOMP. 

Cientificada, a Recorrente apresentou defesa, a qual foi julgada improcedente pela 

17ª da Delegacia Regional de Julgamento do Rio de Janeiro/RJ, formalizada através do acórdão 12-

110.807, sem ementa. 

Inconformada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário ao CARF, no qual pugna 

pela homologação integral do crédito vindicado. 

 

É o que havia a ser relatado. 
 

VOTO 

Conselheira Juciléia de Souza Lima, Relatora 

O Recurso é tempestivo, bem como, atende aos demais pressupostos para sua 

admissibilidade, portanto, dele conheço. 

Ante a inexistência da arguição de preliminares, passo a análise do mérito. 

 

DO MÉRITO 

Da leitura conjunta do acórdão recorrido e do recurso ofertado pela Recorrente, 

nota-se que a presente lide trata-se meramente de matéria de prova e não de direito como alega 

a Recorrente. 

Explico.  

A denegação do crédito pleiteado se deu pelo fato de que, embora localizado o 

pagamento apontado na Dcomp como origem do crédito, o valor correspondente fora utilizado 
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para a extinção anterior de outros débitos, o que foi devidamente comprovado do exame de 

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF apresentada pelo próprio 

contribuinte e na qual o pagamento apontado na Dcomp foi utilizado integralmente para a 

quitação do débito ali também declarado. 

Assim, o exame das declarações prestadas pela própria recorrente à Administração 

Tributária revela que o crédito utilizado na compensação declarada não existia. Em outros termos, 

não existia saldo a compensar. 

Por sua vez, no que se refere à retificação da DCTF, que ocorreu somente em 

29/09/2016, e do DACON, conforme solicitado pela interessada, mesmo que tivesse sido efetuada 

antes da ciência da decisão que não homologara a compensação declarada, não afasta de nenhum 

modo o dever de comprovar a origem do crédito alegado na PerDcomp, em conformidade com a 

DCTF retificadora, mas que na DCTF original inexistia.  

O indeferimento do pedido de ressarcimento formulado pela Recorrente se deu por 

ausência de certeza e liquidez do crédito pleiteado, pois analisadas as informações prestadas no 

documento identificado, não foi possível confirmar a existência do crédito pleiteado. 

É pacífico neste Conselho que o ônus de comprovar a legitimidade do crédito 

tributário pleiteado pertence à Recorrente, e não ao Fisco, consoante art. 170 do CTN e art. 373 

do CPC/2015. 

A cabal demonstração do direito creditório deve se dar por meio de apresentação 

de documentos hábeis e idôneos a tal intento, primordialmente a escrituração contábil e fiscal, 

devidamente conciliados com a nova apuração das contribuições, com base na legislação vigente.  

Para  fazer  jus  à  compensação  pleiteada,  o  contribuinte  deve  comprovar  a  

existência do crédito reclamado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, sob  pena de restar seu 

pedido indeferido.   

A demonstração da certeza e liquidez do crédito tributário que se almeja 

compensar ou restituir é condição sine qua non para que a Autoridade Fiscal possa apurar a 

existência do crédito.  

Daí, se ausentes os elementos probatórios que evidenciem o direito pleiteado pela 

Recorrente, não há outro caminho que não seja seu não reconhecimento, conforme inteligência 

do inciso VII, §3º do art. 74 da Lei 9.430/1996: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 

trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 

Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 

poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 

tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 
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§ 3º- Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou 

contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, 

pelo sujeito passivo, da declaração referida no §1º: 

VII- o crédito objeto de pedido de restituição ou ressarcimento e o crédito 

informado em declaração de compensação cuja confirmação de liquidez e 

certeza esteja sob procedimento fiscal;  

 

Daí, no que se refere a questão comprobatória do direito creditório vindicado pela 

Recorrente, entendo que a documentação apresentada não é suficiente, pois seria necessária a 

apresentação da documentação contábil e fiscal da Recorrente, devidamente conciliada com os 

livros contábeis e, adicionalmente, no caso dos créditos descontados, notas e livros fiscais.  

Neste sentido, é pacífico neste Tribunal Administrativo que o ônus de comprovação 

do direito creditório pleiteado em Pedido de Restituição/ Declaração de Compensação pertence à 

Recorrente, sendo essa comprovação feita, primordialmente com a escrituração contábil e fiscal, 

documentos hábeis e idôneos a tal intento. Isso porque o ônus da prova recai sobre quem alega o 

fato ou o direito, nos termos do art. 373 do CPC/2015, sob pena de restar indeferido o seu pedido. 

Restando comprovado nos autos que a ausência de certeza e liquidez do crédito 

vindicado, a decisão de piso não merece reforma.  

Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário. 

 

É o voto. 

 

Assinado Digitalmente 

Juciléia de Souza Lima 
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